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Como fica o uso do trema após a reforma:
 ▪ Palavras como agüentar, lingüiça e tranqüilo passaram a ser 

escritas sem o trema, ficando aguentar, linguiça e tranquilo.

No entanto, é importante ressaltar que o som do “u” nes-
ses casos continua existindo. Ou seja, mesmo sem o trema, as 
palavras devem ser pronunciadas como antes, respeitando a ar-
ticulação do “u” nas combinações mencionadas.

Exemplos práticos de palavras que perderam o trema:
 ▪ Como era: seqüência, cinqüenta, tranqüilo.
 ▪ Como ficou: sequência, cinquenta, tranquilo.

 ▸ Observação Importante
Embora o uso do trema tenha sido abolido em palavras da 

língua portuguesa, ele ainda permanece em palavras de origem 
estrangeira e seus derivados, especialmente aquelas prove-
nientes do alemão, como em Müller, Hübner, führer, ou em 
expressões que mantêm a grafia original, como über. Isso ocorre 
para preservar a pronúncia correta e a integridade do idioma de 
origem.

O fim do uso do trema foi uma mudança significativa, mas 
que busca simplificar a escrita da língua portuguesa, eliminando 
sinais gráficos desnecessários em palavras já consolidadas. Essa 
alteração reforça a necessidade de os falantes estarem atentos 
à correta articulação de palavras, mesmo sem o auxílio visual do 
trema, garantindo a adequação e precisão na comunicação es-
crita e oral.

Regras de Acentuação
As regras de acentuação da Língua Portuguesa também so-

freram ajustes importantes com o Acordo Ortográfico. A seguir, 
apresentamos as principais mudanças, destacando como elas im-
pactam a escrita de palavras paroxítonas, oxítonas e outros casos 
específicos.

 ▸ Ditongos Abertos “éi” e “ói” em Palavras Paroxítonas
Uma das alterações significativas foi a eliminação do acento 

nos ditongos abertos “éi” e “ói” em palavras paroxítonas, ou seja, 
aquelas que possuem a sílaba tônica na penúltima posição. 

 ▪ Como era: alcatéia, heróico, idéia.
 ▪ Como ficou: alcateia, heroico, ideia.

 ▪ Observação: Essa regra não se aplica às palavras oxíto-
nas (com a sílaba tônica na última posição), que continuam 
acentuadas. Por exemplo:

 ▪ Oxítonas: papéis, herói, heróis, troféu, troféus.

Mudanças no Alfabeto
Uma das primeiras alterações trazidas pelo Acordo 

Ortográfico foi a reintrodução das letras K, W e Y no alfabeto 
da Língua Portuguesa, expandindo-o para um total de 26 letras. 
Antes da reforma, essas letras eram consideradas estrangeiras e, 
portanto, seu uso era restrito a situações específicas, como em 
nomes próprios, siglas e estrangeirismos. Com a nova ortografia, 
essas letras passaram a ser oficialmente reconhecidas e integra-
das ao alfabeto, o que reflete a influência e a presença crescente 
de palavras de outras línguas em nosso cotidiano.

O alfabeto completo atualmente é:
A, B, C, D, E, F, G, H, I, J, K, L, M, N, O, P, Q, R, S, T, U, V, W, X, 

Y, Z

Aplicações das Letras Reintroduzidas:
 ▪ Letra K: Usada em palavras como kilograma, karaokê, 

e em nomes próprios, como Kátia ou em siglas como km 
(quilômetro).
 ▪ Letra W: Aparece em palavras como web, whisky e em si-

glas como www (World Wide Web). Também é comum em 
nomes próprios, como William.
 ▪ Letra Y: Encontrada em palavras como yakisoba ou em 

nomes como Yasmin, além de ser empregada em termos 
matemáticos e científicos, como na abreviação de unidades 
de medida (yard).
Essas mudanças visam a modernização e a internaciona-

lização da língua, refletindo a influência de outros idiomas e 
culturas. É importante lembrar que, apesar de sua reintrodução 
no alfabeto, o uso dessas letras continua sendo menos frequente 
no português do que em outras línguas, predominando em situa-
ções específicas, como estrangeirismos, siglas e nomes próprios. 
Portanto, em contextos formais, é necessário ter cuidado para 
manter o uso adequado dessas letras dentro das novas regras 
ortográficas.

Trema
O trema (¨), que consistia em um sinal gráfico utilizado sobre 

a letra “u” para indicar sua pronúncia em determinadas situa-
ções, foi eliminado do português na maior parte dos casos com 
a entrada em vigor do Acordo Ortográfico. Antes da mudança, 
o trema era aplicado em palavras onde a letra “u” deveria ser 
pronunciada nos grupos “que”, “qui”, “gue” e “gui”, como em 
tranqüilo e lingüiça. 

ORTOGRAFIA E ACENTUAÇÃO

LÍNGUA PORTUGUESA
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Uso do Hífen
O uso do hífen é uma das áreas que mais sofreu alterações 

com o Acordo Ortográfico, gerando dúvidas e exigindo atenção 
especial. O objetivo foi padronizar o emprego do hífen em pa-
lavras compostas, locuções e com o uso de prefixos. A seguir, 
apresentamos as principais regras de forma clara e objetiva, com 
exemplos para facilitar a compreensão.

 ▸ Regra Básica do Hífen com a Letra “H”
Sempre se usa o hífen quando a segunda palavra começa 

com a letra “h”.
Ex.: anti-higiênico, super-homem, pré-história.

Prefixos Terminados em Vogal:
O uso do hífen com prefixos terminados em vogal varia con-

forme a vogal ou consoante que inicia o segundo elemento:

Sem hífen diante de vogal diferente:
 ▪ Exemplos: autoescola, autoajuda, antiaéreo, antieducativo.

Sem hífen diante de consoante diferente de “r” e “s”:
Ex.: anteprojeto, semicírculo, infrassom.

Sem hífen diante de “r” e “s”, dobrando-se essas letras:
Ex.: antirracismo, antissocial, ultrassom.

Com hífen diante da mesma vogal:
Ex.: contra-ataque, micro-ondas, auto-observação.

Prefixos Terminados em Consoante
Para prefixos que terminam em consoante, as regras são as 

seguintes:

Com hífen diante da mesma consoante:
Ex.: inter-regional, sub-bibliotecário, super-requintado.

Sem hífen diante de consoante diferente:
Ex.: intermunicipal, supersônico, submarino.

Sem hífen diante de vogal:
Ex.: interestadual, superinteressante, superaquecimento.

Casos Especiais com Prefixos:
Algumas observações especiais sobre o uso do hífen em pre-

fixos específicos:

Com o prefixo “sub-”, usa-se o hífen diante de palavras ini-
ciadas por “r”:

Ex.: sub-região, sub-raça.

Palavras iniciadas por “h” perdem essa letra e se unem sem 
hífen:

Ex.: subumano, subumanidade.

 ▸ Acento em “i” e “u” Tônicos Após Ditongo
O Acordo Ortográfico também eliminou o acento nos “i” 

e “u” tônicos em palavras paroxítonas que aparecem após um 
ditongo.

 ▪ Como era: baiúca, feiúra, saiúda.
 ▪ Como ficou: baiuca, feiura, saiuda.
 ▪ Exceção: Se a palavra for oxítona e o “i” ou “u” estiverem 

em posição final ou seguidos de “s”, o acento permanece:

Ex.: tuiuiú, tuiuiús, Piauí.

 ▸ Fim do Acento em Palavras Terminadas em “êem” e “ôo(s)”
O Acordo Ortográfico determinou a eliminação do acento 

em palavras que terminam em “êem” e “ôo(s)”.
 ▪ Como era: crêem, vêem, dêem (do verbo dar); enjôo, 

abençôo, perdôo.
 ▪ Como ficou: creem, veem, deem; enjoo, abençoo, perdoo.

 ▸ Acentos Diferenciais
Outra mudança importante foi a eliminação de certos acen-

tos diferenciais, que tinham a função de distinguir palavras de 
mesma grafia, mas com significados diferentes. 

Pares que perderam o acento diferencial:
 ▪ pára (do verbo parar) e para (preposição).
 ▪ pêlo(s) (substantivo) e pelo(s) (contração de “por” + “o(s)”).
 ▪ pólo(s) (substantivo) e polo(s) (lugar).
 ▪ pêra (fruto) e pera (preposição arcaica).

Acentos diferenciais que permanecem:
 ▪ pôr (verbo) e por (preposição).
 ▪ pôde (passado do verbo “poder”) e pode (presente do ver-

bo “poder”).

Além disso, os acentos que diferenciam o singular do plural 
dos verbos ter e vir, assim como seus derivados (manter, deter, 
conter, etc.), foram mantidos:

Ex.: 
Ele tem / Eles têm
Ele vem / Eles vêm

 ▪ Nota: O uso do acento circunflexo para diferenciar a forma 
verbal “fôrma” de “forma” tornou-se opcional.

Essas mudanças simplificam a escrita, mas exigem atenção e 
prática para serem incorporadas corretamente. Conhecer essas 
regras é crucial para garantir a conformidade com a norma cul-
ta e evitar erros comuns em contextos formais, como redações 
de concursos públicos e outros exames que exigem precisão na 
escrita.
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 ▪ Princípio do Terceiro Excluído: toda proposição é ou verda-
deira ou falsa, não existindo um terceiro caso possível. Ou seja: 
“Toda proposição tem um, e somente um, dos valores lógicos: V 
ou F.” Exemplo: “Está chovendo ou não está chovendo” é sempre 
verdadeiro, sem meio-termo.

 ▸ Classificação das Proposições
Para entender melhor as proposições, é útil classificá-las em 

dois tipos principais:

Sentenças Abertas
São sentenças para as quais não se pode atribuir um valor 

lógico verdadeiro ou falso, pois elas não exprimem um fato com-
pleto ou específico. São exemplos de sentenças abertas:

 ▪ Frases interrogativas: “Quando será a prova?”
 ▪ Frases exclamativas:  “Que maravilhoso!”
 ▪ Frases imperativas: “Desligue a televisão.”
 ▪ Frases sem sentido lógico: “Esta frase é falsa.”

Sentenças Fechadas
Quando a proposição admite um único valor lógico, verda-

deiro ou falso, ela é chamada de sentença fechada. Exemplos:
 ▪ Sentença fechada e verdadeira: “2 + 2 = 4”
 ▪ Sentença fechada e falsa: “O Brasil é uma ilha”

 ▸ Proposições Simples e Compostas
As proposições podem ainda ser classificadas em simples e 

compostas, dependendo da estrutura e do número de ideias que 
expressam:

Proposições Simples (ou Atômicas)
São proposições que não contêm outras proposições como 

parte integrante de si mesmas. São representadas por letras mi-
núsculas, como p, q, r, etc.

Exemplos:
 ▪ p: “João é engenheiro.”
 ▪ q: “Maria é professora.”

Proposições Compostas (ou Moleculares)
Formadas pela combinação de duas ou mais proposições 

simples. São representadas por letras maiúsculas, como P, Q, R, 
etc., e usam conectivos lógicos para relacionar as proposições 
simples.

Exemplo: P: “João é engenheiro e Maria é professora.”

A habilidade de discernir e construir relações lógicas en-
tre entidades diversas é uma competência fundamental no 
pensamento analítico. Ela permite que um indivíduo percorra in-
formações e estabeleça conexões significativas, mesmo quando 
os elementos envolvidos são abstratos ou hipotéticos. Ao explorar 
este domínio, desenvolve-se a capacidade de extrair conclusões 
válidas e verificar a solidez das premissas subjacentes. Tal habili-
dade é crucial para a resolução de problemas complexos e para a 
tomada de decisões informadas em uma variedade de contextos.

Agora, veremos os conteúdos necessários para aprimorar 
essa habilidade:

Lógica Proposicional
Uma proposição é um conjunto de palavras ou símbolos que 

expressa um pensamento ou uma ideia completa, transmitindo 
um juízo sobre algo. Uma proposição afirma fatos ou ideias que 
podemos classificar como verdadeiros ou falsos. Esse é o ponto 
central do estudo lógico, onde analisamos e manipulamos propo-
sições para extrair conclusões.

 ▸ Valores Lógicos
Os valores lógicos possíveis para uma proposição são:
 ▪ Verdadeiro (V), caso a proposição seja verdadeira.
 ▪ Falso (F), caso a proposição seja falsa.

Esse fato faz com que cada proposição seja considerada uma 
declaração monovalente, pois admite apenas um valor lógico: 
verdadeiro ou falso.

 ▸ Axiomas fundamentais
Os valores lógicos seguem três axiomas fundamentais:
 ▪ Princípio da Identidade: uma proposição é idêntica a si 

mesma. Em termos simples: p≡p. Exemplo: “Hoje é segunda-fei-
ra” é a mesma proposição em qualquer contexto lógico.

 ▪ Princípio da Não Contradição: uma proposição não pode 
ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo. Exemplo: “O céu é azul 
e não azul” é uma contradição.

ESTRUTURA LÓGICA DE RELAÇÕES ARBITRÁRIAS 
ENTRE PESSOAS, LUGARES, OBJETOS OU EVENTOS 
FICTÍCIOS; DEDUZIR NOVAS INFORMAÇÕES DAS 
RELAÇÕES FORNECIDAS E AVALIAR AS CONDIÇÕES 
USADAS PARA ESTABELECER A ESTRUTURA DAQUELAS 
RELAÇÕES. COMPREENSÃO DO PROCESSO LÓGICO 
QUE, A PARTIR DE UM CONJUNTO DE HIPÓTESES, CON-
DUZ, DE FORMA VÁLIDA, A CONCLUSÕES DETERMINA-
DAS. FORMAÇÃO DE CONCEITOS, DISCRIMINAÇÃO DE 
ELEMENTOS

RACIOCÍNIO 
LÓGICO-MATEMÁTICO
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 ▸ Classificação de Frases
Ao classificarmos frases pela possibilidade de atribuir-lhes um valor lógico (verdadeiro ou falso), conseguimos distinguir entre 

aquelas que podem ser usadas em raciocínios lógicos e as que não podem. Vamos ver alguns exemplos e suas classificações.
 ▪ “O céu é azul.” – Proposição lógica (podemos dizer se é verdadeiro ou falso).
 ▪ “Quantos anos você tem?” – Sentença aberta (é uma pergunta, sem valor lógico).
 ▪ “João é alto.” – Proposição lógica (podemos afirmar ou negar).
 ▪ “Seja bem-vindo!” – Não é proposição lógica (é uma saudação, sem valor lógico).
 ▪ “2 + 2 = 4.” – Sentença fechada (podemos atribuir valor lógico, é uma afirmação objetiva).
 ▪ “Ele é muito bom.” – Sentença aberta (não se sabe quem é “ele” e o que significa “bom”).
 ▪ “Choveu ontem.” – Proposição lógica (podemos dizer se é verdadeiro ou falso).
 ▪ “Esta frase é falsa.” – Não é proposição lógica (é um paradoxo, sem valor lógico).
 ▪ “Abra a janela, por favor.” – Não é proposição lógica (é uma instrução, sem valor lógico).
 ▪ “O número x é maior que 10.” – Sentença aberta (não se sabe o valor de x)

Exemplo: (CESPE) 
Na lista de frases apresentadas a seguir:
 ▪  “A frase dentro destas aspas é uma mentira.”
 ▪  A expressão x + y é positiva.
 ▪  O valor de √4 + 3 = 7.
 ▪  Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira.
 ▪  O que é isto?

Há exatamente:
(A) uma proposição;
(B) duas proposições;
(C) três proposições;
(D) quatro proposições;
(E) todas são proposições.

Resolução:
Analisemos cada alternativa:
(A) A frase é um paradoxo, então não podemos dizer se é verdadeira ou falsa. Não é uma proposição lógica.
(B) Não sabemos os valores de x e y, então não podemos dizer se é verdadeira ou falsa. É uma sentença aberta e não é uma 

proposição lógica.
(C) Podemos verificar se é verdadeira ou falsa. É uma proposição lógica.
(D) Podemos verificar se é verdadeira ou falsa, independente do número exato. É uma proposição lógica.
(E) É uma pergunta, então não podemos dizer se é verdadeira ou falsa. Não é uma proposição lógica. 
Resposta: B.
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de mercado, economias planificadas ou modelos mistos. Nas 
economias de mercado, os preços possuem papel central, pois 
transmitem informações, orientam decisões e coordenam com-
pradores e vendedores.

A Microeconomia também estuda a demanda do consumi-
dor, explicando como preferências, renda, preços e expectativas 
influenciam a quantidade demandada de um bem. A partir das 
escolhas individuais, forma-se a demanda de mercado. Do lado 
das empresas, a teoria da produção analisa como insumos são 
transformados em produtos, como a tecnologia condiciona a 
capacidade produtiva e como os custos determinam decisões 
de oferta. A teoria dos custos, por sua vez, diferencia custos 
contábeis e econômicos, custos fixos e variáveis, custos médios 
e marginais, permitindo compreender a lógica da produção 
empresarial.

Outro eixo fundamental é a análise das estruturas de mer-
cado. A concorrência perfeita representa um modelo teórico no 
qual muitos compradores e vendedores negociam um produto 
homogêneo, sem poder individual sobre o preço. Já a concor-
rência imperfeita inclui monopólio, oligopólio e concorrência 
monopolística, situações nas quais empresas possuem algum 
poder de mercado. Essas estruturas influenciam preços, quanti-
dades, lucros, eficiência e bem-estar.

Por fim, a Microeconomia analisa as falhas de mercado e 
a teoria do bem-estar social. Embora os mercados possam co-
ordenar decisões de forma eficiente em certas condições, eles 
nem sempre produzem resultados socialmente desejáveis. 
Externalidades, bens públicos, assimetria de informação, poder 
de mercado e desigualdade podem justificar formas de inter-
venção pública. Assim, a Microeconomia não se limita a explicar 
preços e quantidades; ela também oferece instrumentos para 
avaliar eficiência, justiça e bem-estar coletivo.

O problema econômico, a escassez e a escolha
O problema econômico nasce da escassez. Escassez significa 

que os recursos disponíveis são insuficientes para satisfazer to-
dos os desejos e necessidades humanas. Esses recursos incluem 
trabalho, terra, capital, matérias-primas, tecnologia, tempo, 
energia, conhecimento e capacidade organizacional. Mesmo 
sociedades ricas enfrentam escassez, porque sempre haverá li-
mites diante da multiplicidade de fins possíveis. O orçamento de 
uma família, o tempo de um estudante, a capacidade produtiva 
de uma empresa e a arrecadação de um governo são exemplos 
cotidianos de restrição.

A escassez obriga os agentes econômicos a escolherem. 
Um consumidor precisa decidir como gastar sua renda entre ali-
mentação, transporte, moradia, lazer e educação. Uma empresa 
precisa decidir se investirá em máquinas, contratação, tecnologia 

A Microeconomia é o ramo da Economia que estuda o 
comportamento das unidades econômicas individuais, como 
consumidores, empresas, trabalhadores, proprietários de fatores 
de produção e mercados específicos. Seu objetivo é compreender 
como esses agentes tomam decisões diante da escassez, como 
interagem por meio de preços, como os recursos são alocados e 
como diferentes estruturas de mercado influenciam produção, 
consumo, distribuição de renda e bem-estar social. Enquanto a 
Macroeconomia observa agregados como inflação, crescimento, 
desemprego e produto nacional, a Microeconomia se concentra 
nas escolhas individuais e nas relações entre oferta, demanda, 
custos, preços e quantidades.

O ponto de partida da Microeconomia é o problema eco-
nômico. As necessidades humanas são múltiplas e, em geral, 
ilimitadas, enquanto os recursos disponíveis para satisfazê-las 
são limitados. Essa tensão entre desejos e recursos recebe o 
nome de escassez. Como não é possível produzir tudo, consu-
mir tudo ou atender simultaneamente a todos os fins, indivíduos 
e sociedades precisam escolher. A escolha implica renúncia. Ao 
destinar recursos a determinada finalidade, deixa-se de utilizá-
-los em outra. Essa renúncia é expressa pelo conceito de custo 
de oportunidade, que representa o valor da melhor alternativa 
sacrificada.

A escassez conduz ao problema da alocação de recursos. 
Toda sociedade precisa decidir o que produzir, como produzir e 
para quem produzir. O que produzir envolve a escolha entre bens 
e serviços. Como produzir envolve a combinação de fatores pro-
dutivos, como trabalho, capital, terra, tecnologia e organização. 
Para quem produzir envolve a distribuição dos bens e da renda 
entre os membros da sociedade. Essas questões podem ser res-
pondidas por diferentes sistemas econômicos, como economias 
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bens, como máquinas, equipamentos, instalações e fer-
ramentas. Bens duráveis podem ser usados por longo período, 
como veículos e eletrodomésticos. Bens não duráveis são con-
sumidos rapidamente, como alimentos. Bens intermediários 
entram no processo produtivo para gerar outros bens, como aço 
utilizado na fabricação de automóveis.

Também há distinção entre bens privados, bens públicos, 
bens comuns e bens de clube. Bens privados são rivais e exclu-
dentes: o consumo por uma pessoa reduz a disponibilidade para 
outra, e é possível impedir quem não paga de consumi-los. Bens 
públicos puros são não rivais e não excludentes: o consumo por 
uma pessoa não reduz o consumo de outra, e é difícil excluir 
quem não paga. Defesa nacional e iluminação pública são exem-
plos clássicos. Bens comuns são rivais, mas de difícil exclusão, 
como recursos pesqueiros em áreas abertas. Bens de clube são 
excludentes, mas pouco rivais até certo ponto, como uma estra-
da pedagiada pouco congestionada.

A produção de bens econômicos depende de fatores de pro-
dução. Tradicionalmente, destacam-se terra, trabalho e capital. 
A terra representa recursos naturais, como solo, água, minerais 
e florestas. O trabalho corresponde ao esforço humano físico e 
intelectual. O capital representa bens produzidos utilizados na 
produção, como máquinas, equipamentos e instalações. Além 
desses fatores, a tecnologia e a capacidade empresarial ou or-
ganizacional são essenciais. A tecnologia indica o modo como os 
fatores são combinados para gerar produtos.

A tecnologia é central para a Microeconomia porque deter-
mina a relação entre insumos e produto. Uma mesma quantidade 
de trabalho e capital pode gerar mais produção se houver melhor 
técnica, equipamentos mais eficientes, organização superior ou 
conhecimento mais avançado. O progresso tecnológico desloca 
a fronteira de possibilidades de produção para fora, permitindo 
produzir mais com os mesmos recursos ou a mesma quantidade 
com menos recursos. No entanto, a tecnologia também pode al-
terar a demanda por trabalho, modificar estruturas de mercado 
e gerar impactos sociais e ambientais.

A questão ambiental introduz uma dimensão importante 
ao problema econômico. Durante muito tempo, muitos mode-
los econômicos trataram recursos naturais como abundantes ou 
externos ao sistema produtivo. Contudo, a produção e o consu-
mo geram impactos ambientais, como poluição, desmatamento, 
emissão de gases de efeito estufa, perda de biodiversidade e 
esgotamento de recursos. Esses impactos representam cus-
tos sociais que nem sempre aparecem nos preços de mercado. 
Quando uma empresa polui um rio sem pagar pelo dano, parte 
do custo da produção é transferida para a sociedade.

A economia ambiental mostra que a escassez também se 
aplica ao meio ambiente. Ar limpo, água potável, solo fértil, es-
tabilidade climática e biodiversidade são recursos valiosos. O 
problema é que muitos deles não possuem preços de mercado 
adequados ou são de difícil propriedade privada. Isso pode gerar 
uso excessivo e degradação. A presença de externalidades am-
bientais é uma das principais falhas de mercado.

A alocação eficiente de recursos deve considerar não ape-
nas custos privados, mas também custos sociais. Uma produção 
pode ser lucrativa para a empresa e prejudicial para a sociedade 
se os danos ambientais não forem internalizados. Instrumentos 
como impostos ambientais, licenças negociáveis, padrões regula-
tórios, subsídios à tecnologia limpa, responsabilidade por danos 
e proteção de áreas naturais buscam corrigir esses problemas.

ou publicidade. Um governo precisa decidir como distribuir 
recursos entre saúde, segurança, infraestrutura, educação e as-
sistência social. Cada escolha envolve trade-offs, isto é, trocas 
entre alternativas. Escolher mais de um bem ou objetivo geral-
mente significa aceitar menos de outro.

O custo de oportunidade é o conceito que expressa essa re-
núncia. Ele representa aquilo que se deixa de obter ao escolher 
uma alternativa. Se uma pessoa utiliza seu tempo para estudar, 
pode renunciar a horas de lazer ou trabalho remunerado. Se uma 
empresa aplica recursos na produção de um bem, deixa de apli-
cá-los em outro projeto. Se o governo investe em uma rodovia, 
pode deixar de investir em hospitais ou escolas, caso os recursos 
sejam limitados. O custo de oportunidade é econômico porque 
considera a melhor alternativa sacrificada, não apenas o gasto 
monetário.

A fronteira de possibilidades de produção é uma representa-
ção gráfica útil para compreender escassez e escolha. Ela mostra 
as combinações máximas de dois bens que uma economia pode 
produzir utilizando plenamente seus recursos e tecnologia. 
Pontos sobre a fronteira indicam eficiência produtiva, pois todos 
os recursos disponíveis estão sendo utilizados da melhor forma 
conhecida. Pontos dentro da fronteira indicam desemprego de 
recursos ou ineficiência. Pontos fora da fronteira são inalcançá-
veis no momento, salvo se houver aumento de recursos, avanço 
tecnológico ou melhoria na organização produtiva.

A inclinação da fronteira revela o custo de oportunidade. 
Para produzir mais de um bem, a economia precisa produzir 
menos de outro. Em muitos casos, o custo de oportunidade é 
crescente, porque os recursos não são igualmente eficientes em 
todos os usos. Por exemplo, terras muito adequadas à agricultura 
podem não ser igualmente adequadas à pecuária, e trabalha-
dores especializados em uma atividade podem não se adaptar 
imediatamente a outra. Quanto mais se deslocam recursos para 
uma produção, maior pode ser a renúncia exigida em outra.

As escolhas econômicas também envolvem incentivos. 
Incentivos são fatores que influenciam decisões, como preços, 
salários, impostos, subsídios, lucros, multas, benefícios, pre-
ferências e expectativas. Se o preço de determinado produto 
aumenta, consumidores podem reduzir a quantidade demanda-
da, enquanto produtores podem se interessar por ofertar mais. 
Se uma tecnologia reduz custos, empresas podem expandir a 
produção. Se uma atividade gera poluição sem custo para quem 
polui, pode haver produção excessiva do ponto de vista social.

 ▸ Bens econômicos, recursos produtivos, tecnologia e ques-
tão ambiental

Bens econômicos são bens escassos que possuem utilidade 
e exigem algum esforço, recurso ou custo para serem produzi-
dos ou obtidos. Eles se diferenciam dos bens livres, que estão 
disponíveis em quantidade suficiente para todos e não exigem 
sacrifício econômico relevante em determinado contexto. O ar 
atmosférico, por exemplo, costuma ser tratado como bem livre 
em situações normais, embora a qualidade do ar possa tornar-se 
um bem econômico quando há poluição, necessidade de contro-
le ambiental ou custos para preservá-lo.

Os bens econômicos podem ser classificados de várias for-
mas. Bens de consumo são aqueles destinados à satisfação direta 
das necessidades humanas, como alimentos, roupas e serviços 
de saúde. Bens de capital são utilizados na produção de outros 
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